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	RELATORA 
	:
	JUÍZA FEDERAL RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	GUILHERMINA PETRONILHA DE JESUS SANTOS

	ADVOGADO
	:
	MT0003239B - MOSAR FRATARI TAVARES E OUTRO(A)


EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. SEGURADO ESPECIAL. ACERVO PROBATÓRIO FAVORÁVEL. APELO DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA.  

1. Trata-se de apelação interposta pelo INSS contra sentença que julgou procedente o pedido e condenou o INSS a conceder o benefício de pensão por morte ´à autora, cônjuge do falecido, desde a data do óbito em 24/10/2009. 

Requer, o INSS, a modificação da sentença para julgar improcedente o pedido ao argumento de que não restou demonstrada a qualidade de dependente econômica do falecido vez que recebe aposentadoria por idade rural. 

2. A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data do óbito ou do requerimento administrativo, a depender do prazo em que requerida, tendo em vista a legislação em vigor ao tempo da morte.  O direito à percepção do benefício de pensão por morte rege-se pela legislação previdenciária vigente na data do falecimento do(a) instituidor(a) da pensão, sendo aplicável a máxima do tempus regit actum (Súmula 340 do STJ).
3. In casu, o falecimento do(a) instituidor(a) do benefício se deu em 24/10/2009, quando a legislação em vigor prescrevia o prazo de 30 (trinta) dias para o beneficiário requerer a pensão, no caso, a apelada requereu dentro do prazo (DER em 29/10/2009), e, com acerto, a sentença fixou a DIB na data do óbito. 

4. Incontroversa a qualidade de segurado do falecido, considerando que era beneficiário de pensão vitalícia de seringueiros desde 07/1990 (fl. 63).
5. A controvérsia cinge-se quanto à qualidade de dependente econômica da autora. 
6. Como início de prova material da condição de dependente, a autora apresentou: Certidão de casamento (fl.19) e certidão de nascimento de filho em comum (fl. 20). Este acervo probatório foi corroborado pelas testemunhas e depoimento da autora prestados em juízo.  Ademais, verifica-se pela perícia sócio econômica, coligida às fls. 131/132, que a autora é pessoa carente, pois, mesmo sendo beneficiária de aposentadoria por idade, os rendimentos não cobrem os gastos necessários com suas despesas o que leva à necessidade de auxílio financeiro do genro. 

7. Sobre as parcelas pretéritas deve incidir correção monetária de acordo com o Manual de Cálculos da Justiça Federal, além de juros moratórios, incidentes desde a citação quanto às diferenças a ela anteriores, e, em relação às vencidas posteriormente, a partir de cada mês de referência, conforme o referido manual, cujos parâmetros se harmonizam com a orientação que se extrai do julgamento do RE 870.947/SE (Tema 810 da repercussão geral) e do REsp Rep. 1.495.146-MG (Tema 905). 
8. Apelação do INSS DESPROVIDA. Regulamentação da correção monetária e dos juros alterada de ofício, nos termos do voto. 
9. Quanto aos honorários advocatícios impõe-se a condenação do INSS em 11% sobre o valor da condenação, correspondente às parcelas vencidas até a data da prolação da sentença, conforme Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça. 
A C Ó R D Ã O
Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação do INSS, nos termos do voto da relatora, tutela antecipada concedida. 

Salvador-Ba, 21 DE Maio DE 2021.

Juíza Federal RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS
Relatora convocada
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